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“(...)

Os benefícios previstos em lei para os ex-combatentes

são uma forma de reconhecimento da Pátria pelo

seu esforço em benefício de uma causa maior.

Entretanto, a pensão especial de ex-combatente não se

confunde com a de militar. Eis que gratificações e

adicionais são condicionados a determinados requisitos

legais. In casu, não merece prosperar o pedido, em

virtude das parcelas pleiteadas serem devidas

exclusivamente aos integrantes de carreira militar”.
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“(...)

Em suas alegações (...), o embargante aduz que o

voto vencido que negou provimento ao pedido das

autoras deve ser acolhido uma vez que o Adicional

de Inatividade, assim como o de Tempo de Serviço e

o de Habilitação Militar, também pleiteados pelas

embargadas, somente é devido em pensões de

militares de carreira, o que não é o caso dos

pracinhas.

Nesse sentido, sustenta que a pensão especial

garantida às viúvas dos ex-combatentes prevista no

art. 53 do ADCT deve ser apenas correspondente à
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que concede benefícios a uma determinada classe

com caráter de liberalidade, devendo ser

interpretada de forma estrita. A pensão especial

concedida aos ex-combatentes é um direito

estatuído excepcionalmente pelo legislador

constituinte e possui natureza diversa das pensões

militares ordinárias, disciplinadas pela Lei

nº 3.765/60.’ (...)

/������������ ��  
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“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.

MANDADO DE SEGURANÇA. MINISTRO DA

DEFESA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAU-

SAM. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL.

ADICIONAL DE HABILITACAO MILITAR E DE

TEMPO DE SERVIÇO. VANTAGENS PESSOAIS.

I - O processamento e pagamento da pensão especial

cabe ao Comando da Força Armada a que esteve

vinculado o ex-combatente na época da Segunda Guerra

Mundial, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.059/90 c/c o

art. 19 da LC 97/99, e não ao Ministério da Defesa.

II - Os adicionais de habilitação militar e de tempo

de serviço são vantagens pessoais, a serem deferidas

aos militares que atenderem aos requisitos previstos

na legislação.

III - Sem a comprovação, de plano, pela impetrante,

de que o ex-combatente faria jus ao recebimento de

verbas de cunho pessoal, não há como se reconhecer

direito à incorporação dessas vantagens em sua

pensão, por ausência de provas. Preliminar de

ilegitimidade passiva ad causam acolhida em

relação ao Ministro da Defesa, persistindo no pólo

passivo da impetração do Comandante do Exército;

no mérito, segurança denegada.

Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Classe: MS - MANDADO DE SEGURANÇA - 7529

Processo: 200100561629 UF: DF Órgão julgador:

TERCEIRA SEÇÃO - Data da decisão: 27/02/2002

Documento: STJ000424301”

“ADMINISTRATIVO - MILITAR - PENSÃO ESPE-

CIAL – EX-COMBATENTE - ART.53, II DO ADCT

- SEGUNDO TENENTE - RUBRICAS -

INTEGRAÇÃO - GRATIFICAÇÃO DE HABILITA-

ÇÃO MILITAR- ADICIONAL DE TEMPO DE SER-

VIÇO - MP N° 2.131/2001 - ADICIONAL DE INA-

TIVIDADE - ARTS.16, 23 E 68,TODOS DA LEI N°

8.237/91 - LEI Nº 8059/90 - PORTARIA N°2826/94,

ART.4° - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES.

1 - Tem o ex-combatente, por força do art. 30, da Lei

n° 4242/63, hoje art. 3°, da Lei n° 8059/90, nos

termos do art. 53, do ADCT direito à pensão especial

correspondente a segundo-tenente e não à que seria,

deixada por um segundo tenente, baseada em seu

soldo e sem qualquer dos complementos previstos

na Lei n° 8.237/91, que disciplina a estrutura

remuneratória dos militares de carreira. Frisa,

ainda, que a Lei n° 8.059/90, que rege a pensão

deixada por ex-combatentes, não traz nenhum

dispositivo legal que assegure o direito aos adicionais

supra mencionados.

As embargadas ofereceram Impugnação (...), apenas

reiterando seu direito a incorporação dos adicionais

de Inatividade, Tempo de Serviço e Habilitação

Militar a pensão percebida.

(...)

Não pode prosperar o pedido das embargadas para

que se proceda à incorporação das gratificações de

Inatividade, Tempo de Serviço e Habilitação Militar

na pensão que percebem como viúvas de ex-

combatentes, como será demonstrado a seguir.

Primeiramente, há de se salientar que tais adicionais

encontram-se regulamentados pela Lei n° 8.237/91,

direcionada apenas aos militares de carreira uma

vez que dispõe sobre a remuneração dos servidores

federais das Forças Armadas. Portanto, como os

ex-combatentes não se incluem nesta categoria, o

referido diploma legal não pode ser a eles estendido.

Ademais, as parcelas remuneratórias de Tempo de

Serviço e de Habilitação Militar são vantagens

auferidas pelo militar de carreira após longos anos

de serviço, com apuração pessoal caso a caso, o

que não ocorre com os ex-combatentes, que só

prestaram seus honrosos serviços à Pátria no

período da Segunda Guerra.

Desta forma, o direito que é assegurado às viúvas

de pracinhas no art. 53, inciso 11, do ADCT é de

perceber pensão correspondente à de Segundo

Tenente das Forças Armadas, sendo os adicionais

ora debatidos, vantagens de cunho pessoal típicos

de militares de carreira que dependem, em cada

caso, do tempo de serviço do militar ou das

atividades por ele desempenhadas a serem aferidas

no curso de sua carreira.

As rubricas de Adicional de Inatividade, Tempo de

Serviço e Habilitação Militar são sujeitas ao

preenchimento de requisitos subjetivos para a sua

concessão, previstos em legislação especial a

respeito de vantagens e vencimentos exclusivos dos

militares de carreira, excluindo-se assim os ex-

combatentes da incidência da norma

Sendo assim, pertinente é o r. voto do ilustre

Desembargador Sergio Feltrin Corrêa, como se

depreende deste trecho:

‘(...)

O art. 53 do ADCT é uma norma constitucional
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N'''O
“Assim, não se pode confundir a pensão especial

dos ex-combatentes com a dos militares de carreira.

É inviável que um adicional e gratificações de

natureza pessoal possam ser estendidos aos ex-

combatentes que não são militares de carreira.

A Lei nº 5.787/72 dispõe no seu artigo 127, caput,

que o adicional de inatividade é calculado

mensalmente sobre os respectivos proventos e em

função da soma do tempo de efetivo serviço com os

acréscimos assegurados.

Os apelantes já receberam o equivalente a um

Segundo-Tenente, não porque após anos de carreira

militar a lei estipulou-lhes tal posto, mas sim porque

a própria lei determinou que assim fosse, em benefício

dos ex-combatentes.

Ora, não se pode olvidar que a pensão especial de

ex-combatente é benesse outorgada pela participação

no Teatro de Operações da Itália, durante a Segunda

Grande Guerra Mundial. Assim, os ex-combatentes

detêm situação jurídica própria, não sendo militares

de carreira e não fazendo jus, portanto, às parcelas

pleiteadas.”
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“(...)

Compulsando-se os autos, verifica-se nos títulos de

pensão militar das Autoras que a pensão que lhes foi

deferida corresponde à de Segundo-Tenente. Ocorre que

a Portaria Ministerial nº 2.826/94, em seu art. 4º, dispõe

que nas pensões especiais de ex-combatente, previstas

na Lei nº 8.059/91, serão incluídos, apenas, o Soldo de

Segundo-Tenente e a Gratificação de Atividade Militar.

Desta forma, não há respaldo legal para o pleito

relativo à incorporação das seguintes parcelas nas

respectivas pensões: Gratificação de Habilitação

Militar, Adicional de Inatividade e Gratificação de

Tempo de Serviço.

Por estas razões, dou provimento aos presentes

Embargos Infringentes, para que prevaleçam os

fundamentos que lastrearam o voto vencido do

Eminente Desembargador Federal SÉRGIO

FELTRIN CORRÊA, que negou provimento ao

Recurso de Apelação”.

(...)

efetivamente paga a um segundo-tenente, eis que

apresentam ambos os benefícios natureza diversa,

percebendo os ex-combatentes não pensão militar

ou proventos devidos àqueles que mantiveram

relação profissional duradoura com as Forças

Armadas, como previsto no inciso I, do art.3°, da

Lei n° 8.237/91, mas sim pensão especial, prevista

constitucionalmente, eis que não faz jus a percepção

de vantagem inerente à carreira militar aquele que

foi convocado para atuação no conflito mundial.

2 - Dessa forma, a equivalência aqui deve ser

interpretada com a devida lucidez, eis que de natureza

genérica, não sendo o caso de serem pagas parcelas

que tenham por origem os seguidos anos de vida de

caserna, bem como as decorrentes de atos inerentes

à carreira militar, com apuração pessoal em cada

caso, nos termos da Lei n° 8.237/91.

3 - Em tais casos estão, ineludivelmente, a gratificação

de Habilitação Militar, ligada à freqüência e

aprovação em cursos especializados por parte dos

militares (art.23) bem como a gratificação por Tempo

de Serviço (art. 16), que deve corresponder aos

efetivos anos de serviço militar. Nenhuma das

hipóteses em tela enquadra-se no caso de pessoas

estranhas à carreira militar, apenas assemelhados

para fins de pagamento.(STJ, MS n°7560/I)F, Rel.

Min. Felix Fischer, S3, un., DJ 04/02/02).

4 - No que tange ao Adicional de Inatividade, diverso

não é o entendimento, eis que, este incide sobre o

valor do soldo ou das quotas de soldo a que fizer jus

o militar na inatividade (art.68), sendo, portanto,

imprescindível a inatividade - reserva ou reforma,

na carreira militar.

5 - Outrossim, não há que se falar em determinação de

obrigação de pagamento dos adicionais ora pleiteados

pela Portaria Interministerial n°2.826/94, eis que esta,

nos termos de seu art.4°, expressamente os exclui da

composição da pensão especial de ex-combatente.

6-Dessa forma, incabível a incorporação à pensão

especial de ex-combatente das rubricas pretendidas.

7-Precedentes citados.

8-Recurso voluntário e remessa necessária,

conhecidos e parcialmente providos.

Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA - 43707 Processo: 200202010222824

UF: RJ - Órgão Julgador: SEXTA TURMA - Data

da decisão: 03/09/2003 Documento: TRF200106156

(grifo nosso)
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“(...)

Compulsando os autos, depreende-se que as

apelantes pautam seu pretenso direito na norma

inserta no artigo 7.º, inciso IV, da Lei nº 3.765/60,

em sua redação original (vigente à época do óbito

do militar em questão), que preconiza a concessão

da pensão militar às beneficiárias instituídas,

independentemente da idade, desde que sejam

solteiras. Com efeito, tendo sido comprovada a

instituição das apelantes como beneficiárias da

pensão militar deixada por seu avô (fls. 21/26), bem

como preenchido o requisito do estado civil, fariam

jus ao aludido benefício.

Todavia, consoante esclarecido na r. Sentença, a

concessão da pensão militar, na hipótese vertente,

encontra óbice na existência de pensionista que

antecede as apelantes na ordem de preferência, a

saber, Francisca Cavalcante Dutra, viúva do militar

em questão, devendo ser observado, portanto, o

disposto no artigo 8.º da Lei nº 3.765/60, in fine:

‘Art. 8º. O beneficiário a que se refere o item VI do

artigo anterior poderá ser instituído a qualquer tempo,

mediante declaração na conformidade do Capítulo

III desta lei ou testamento feito de acordo com a lei

civil, mas só gozará de direito à pensão militar se

não houver beneficiário legítimo’. (grifo nosso)”.
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“(...)

PENSÃO MILITAR. REVERSÃO. ENTEADA. LEI

Nº 3.765/60.

- A Lei nº 3.765/60, em seu art. 7.º, ao cuidar da

habilitação dos herdeiros, não prevê enteados (as) como

possíveis benefíciários (as) da pensão militar, vez que a

expressão ‘filhos de qualquer condição’, contida no inc.

II do dispositivo legal citado, refere-se a filhos do

instituidor do benefício havidos no matrimônio, fora

dele ou por adoção, descabendo tal direito àqueles que

não mantêm qualquer vínculo de filiação com o de cujus.

- O artigo 24 da Lei nº 3.765/60, da mesma forma,

inibiria o pretenso direito da requerente ao benefício,

numa eventual condição de beneficiária instituída

(caso do inc. VI do art. 7º da referida norma legal),

pois tal situação só se configuraria se não existissem

beneficiários de ordens anteriores habilitados à

pensão, o que não ocorre, posto que a filha do de

cujus, M. A. S., encontra-se recebendo o benefício,

nos termos do inc. II do mencionado art. 7º da Lei

nº 3.765/60. Ademais, não poderia haver reversão

em favor de beneficiário instituído.

- Igualmente não aproveita à autora o disposto na

Lei nº 8.112/90, que contempla a situação de

enteados, por tratar-se de legislação específica,

inerente exclusivamente ao servidor público civil.”

(AC 1996.51.01.006173-7, Rel. Desembargador Federal

Fernando Marques, 4ª Turma, DJ 27/01/2004).
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“não tem o condão de gerar qualquer aumento no valor

recebido pela Ré N. R. C.. Haveria, com certeza,

enriquecimento sem causa, caso a Ré viesse a receber

percentual maior que aquele que percebia quando o

segurado era vivo. E, de outro lado, haveria

empobrecimento da Autora, como ao que parece efetivamente

ocorreu.(...) O receio de dano irreparável ou de difícil

reparação se mostra evidente, diante da natureza alimentar

da verba pleiteada (...)”�

>
���� �
�	���� ������
� �� +L� B!�� 
2�
������ ��
$��
�	�������
�
������� 

�*�!��������$��
�	�
���
����	�	�����	���������	�������C
	��5�6'7;9A8,�� 


�����
����
�	�����	�
	�������������
	������������
���
��
��������$	���������
�	����$������������
����
�
��
�  

� �
����
�	���� ��
�	��
��
'� �
��
���
����!�����
���	���
�������
	������
�����
������
�
	�
�	��
���
��������
	���
�
2�
��������
�����������



�������
7Infojur no 98 - 1º a 15 de Junho/2006

��C
	��5�6'789A8,�
�������5�++-9�-,A+,,-���
�
������
���	�#�	��%
�	���
�
��	��� 

������������


��
	��'

��>
�'�0
�'��!��	��0
���	��/���4���
$
�	
��
������
�
��
$
	����
��
��	�������
������������	����	�
��	�"�	��
���

���������
	���
���
2�
��������
�
����������9,W��
�	���
����$	������
���
�����de cujus�

����

���������>
�'�0
�'�B��!�	��/����������
�����
��� ����
������
��	���
� ����
���� ���
�	���� �
� �
�
��#��	���
�����	������ 
���
�����
���
��
��	�
�����

 

��
��
��
����
��
�������������
��
�
��
��
 
	���
��

�������
�������	�
��&�	��� �������
�
�����
��� ��)�
�
���
�	��
�<

“(...)

Com efeito, há presunção iuris tantum de

dependência econômica do cônjuge, bem como da

pessoa divorciada que auferia pensão alimentícia.

No entanto, admite-se prova em contrário. E, ainda:

Não posso conceber mais, admitir dependência

maior do que aquela estabelecida – em acordo

judicialmente homologado - mantida por longos

anos, sem qualquer objeção, tão simplesmente pelo

advento do óbito do alimentante. Equivale dizer,

admitir dependência em confronto com a própria

prova existente.

Não vislumbro qualquer respaldo jurídico para

majoração da pensão devida à Segunda Apelante

em virtude da morte do instituidor do benefício,

sob o argumento do rompimento do vínculo

alimentício, surgindo outra relação, de ordem

previdenciária. A vocação previdenciária também

está vinculada aos aspectos fáticos, bem como ao

justo e razoável.

Nesse ponto, revolvo aos elementos concretos dos

autos. Conforme declarado pela própria, a Segunda

Apelante percebe aposentadoria, como ex-

funcionária do MEC, que, embora modesta, revela-

se incapaz de sujeitá-la à penúria econômica. Por

outro lado reside com sua filha, no Canadá, onde

certamente se encontra aos cuidados de familiares

– que também têm obrigação legal em prestar

auxílio a seus genitores, inclusive alimentos. Se o

total dos proventos da Segunda Agravada,

acrescidos da pensão por morte de seu ex-marido,

não fora suficiente para sua manutenção, nunca

foi objeto de inconformismo, quando ainda vivo o

instituidor do benefício. Não há notícia nos autos

de ação objetivando a revisão dos alimentos. Esta

a situação fática da litisconsorte passiva. De outro

giro, não deixou o instituidor do benefício filhos de

seu segundo matrimônio, sendo lícito supor que a

Impetrante conta somente com os seus próprios

proventos e a pensão deixada por seu marido.

Ora, se posso cogitar da prova da dependência

econômica para incluir no rol de beneficiários aquele

que não se encontra expressamente indicado no

diploma legal, não devo me afastar desta mesma

prova – que já se encontra pré-constituída na

presente hipótese - para igualar o percentual

percebido a título de pensão, apegado a uma

interpretação literal da norma”.
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“Aferro-me sobremodo ao princípio da

razoabilidade – cânone constitucional – para

entender que o dispositivo legal que menciona a

distribuição entre partes iguais dos vários

titulares à pensão vitalícia (art. 218, § 1º da Lei

nº 8.112/90) aplica-se quando ausente qualquer

indicação concreta em sentido diverso, porque

confiro uma interpretação lógico-sistemática à

concessão dos benefícios previdenciários. Não se

irá cogitar de quantum  de dependência

econômica entre esposa e filhos, a fim de se apurar

a precisa proporção a ser percebida por cada

qual – a lei sabiamente presume a igualdade.

Tampouco no que concerne à esposa – dependente

economicamente – e à concubina, tendo o

entendimento pretoriano fixado em iguais

proporções, até por não se poder precisar o

montante da dependência. Nesses casos, haverá

distribuição eqüitativa. Mas, é certo que o

legislador não refugou a prova da dependência

econômica. Tanto assim o é, que faz a exigência

desta prova para conceder ou não o benefício em

determinados casos. Destarte, rejeitar a

proporção da dependência econômica – já

estatuída e homologada judicialmente – a meu

sentir subverte o sistema jurídico-legal pátrio.”
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“Não se fale ainda, que tal fato só agora teria

chegado ao conhecimento da patrona da agravante,

eis que a simples afirmação de que um Coronel teria

fornecido estes dados, destituída de qualquer
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comprovação, não tem validade jurídica, não

devendo, portanto, ser levada em conta pelo órgão

julgador.

Ademais, como se observa dos documentos trazidos

aos autos, mais precisamente a certidão de óbito, a

filha da ora agravante já era maior quando do

falecimento do instituidor da pensão, o que nos faz

presumir que ela já não deveria cumprir os

requisitos para a sua percepção.

Outrossim, ainda que assim não fosse, na hipótese

de reversão da pensão da filha C., o percentual

deveria reverter-se, por conclusão lógica, à viúva

(atual esposa ou companheira), conforme se extrai

do ordenamento jurídico, e não a ex-esposa, a qual,

como já dito acima, deve ter sua pensão, por morte

do instituidor, limitada ao percentual fixado a título

de alimentos, sob pena de restar configurado o seu

enriquecimento sem causa”.

����
�������
�
����������B
�������
��
�����	�
���
�����������
�	����
�
����
��
�
�

��������������

>
��������� ����� (������ 	��
����� %
��������
��
%
�	������������
4��	��
�Y�	�
����F
���'

��� ������ ��	�
��
������ �� ���������

(�
������/&�
�
����'�-;;6'9-',-',+:,87�;
�
��'����>?��
�,;A,;A+,,9���'�:66
B
�����<�>
�'�0
�'�B�K1B=��/(B.(CI�
(�
����
<�C'�0'��'��'
(�
����<�G�=���0�>�B(C

/���F=FG/=��(C���(>�=�=�FB(F=.�'
�B���J���POST MORTEM���/��/�����
>�� ��������=C=F(B�� ��� B(X���>�
0(C�/=���F��>��=B����>(�(GF�B('
(/=>��F�������B.=J�'�(0�K(���F�'
=��/�BBD�/=(�>���B��/B=J��'
-'����� �"�  

� �
� $����� 
�� �
�
���� �
� �����
��
���	�	������
����
)� 

����
�����������������#�	��
�
��

�	������
����
����	��M�
�
'���
�
�
��
����
�'��F?'
+'�=� 
!�	������	�	����	�	�����	���������*�!��������
$������
�� 

������
���
����������	��
���Y��	�����
$��
�	�
��������
��	�����	�	������
�� 
�� 

���	�	��
�
��
��
�
�����������
���
���������������	������4��	�
�����	�
��
�
���
��	��'
6'�($����
����
���	��	����
���
�
�����
���
�����
�
��	������	�	����R��
�� 

��
�������	��� 
�� 

�
�	�	�Y��	����&�	��� 

�$���
������
��	����
�������
�
���&�	���R��
���������������4��	�������	�
��
��


���������������
���������
�	������������
��
��
�
�	�����������	��'�NC
	��5�9'-;9A88�����'�-5O'
:'� =���)���	�	���
� ��� �$	����	��� �
�  

� �
���
�����	����
����
2��
�	�������&�	��������
��
���
�
�&���� ��� 
�
���� R� ��
��� �	���
����	�	���'
N�
��	��
��
<� “ADMINISTRATIVO. MILITAR.

ACIDENTE EM SERVIÇO. MORTE. PENSÃO.

PROMOÇÃO POST MORTEM. LEIS Nos 3.765/60

E 5.195/66.
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“(...)

Narra a inicial o trágico evento ocorrido com o

irmão da autora – quando ela própria ainda era

menor impúbere – vítima de afogamento, na data de

02 de outubro de 1974, no período em que prestava

serviço no Clube dos Cisnes, em Santo Amaro, na

cidade de Recife, Pernambuco. Instaurado o

Inquérito Policial Militar, nenhuma testemunha foi

localizada, não sendo possível se estabelecer em

que circunstâncias aconteceu o infortúnio.

Diante deste panorama fático – não desdito pela União

Federal – o MM. Juiz a quo entendeu pela

inocorrência de acidente em serviço, forte na

convicção de que ‘...Constam dos autos, informações

do Ministério da Marinha acerca do Inquérito Policial

Militar instaurado para apurar o falecimento do irmão

da autora. Tendo sido dada conclusão ao mesmo no

sentido de ter sido a vítima causadora da sua própria

morte, ou seja, de ter o fato ocorrido por desídia do

militar falecido. Encontrando-se previsto, portanto,

o falecimento do irmão da autora, nos casos inscritos

no § 2º do Decreto acima referido. Dessa forma, não

restou configurada a morte por acidente em serviço,

não havendo portanto previsão à concessão de

reforma post mortem como requerida’. ....”
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“(...)

Não comungo do entendimento do ilustre magistrado

de primeiro grau no sentido de que o Inquérito Policial

Militar seja suficiente para se afirmar que o militar

em questão tenha sido o causador da própria morte

por afogamento em piscina de Clube, onde prestava

serviços. Ora, o procedimento administrativo em

questão não logrou ouvir uma única testemunha do

momento em que teria se dado a morte, vale dizer:

não havia qualquer vigilância no local, salva-vidas,

enfim, qualquer pessoa que pudesse prestar os

primeiros socorros à vítima. Não se pode olvidar,

por outro lado, a época em que acontecido o evento –

plena ditadura militar. Não reputo razoável se admitir

que um militar, com boas condições físicas e mentais,

tenha simplesmente se atirado na piscina para

provocar o acidente em questão.

Destarte, entendo estar suficientemente atendida a

previsão legal, contida no art. 1º da Lei nº 5.195/66,

no sentido de que, de fato, ocorreu acidente em serviço

– na melhor hipótese. É que mesmo que o evento

tenha ocorrido por um lapso do próprio militar,

equívoco quanto às condições da piscina, falta de

habilidade para natação, cansaço extremo, o fato é

que a União Federal não se desincumbiu de garantir

sua integridade, proporcionando-lhe guarda-vidas

ou qualquer segurança no local, agindo com

inequívoca culpa no evento. Evidenciado ter ocorrido

o acidente em serviço, há que se considerar atendido

o requisito legal para sua promoção post mortem.”
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“(...)

Por fim, há que se reconhecer o direito ao

pensionamento da irmã solteira, porquanto na data

do óbito – 02.10.1974 -, não havia necessidade da

prova de dependência econômica (Lei nº 3.765/60),

para esta categoria de beneficiários (art. 7º, V da

Lei nº 3.765/60), inexistindo outros preferenciais à

pensão, consoante declaração da própria Marinha

(fl. 58 dos autos).

Assim, deve a União Federal ser condenada ao

pagamento dos atrasados, com a devida correção

monetária, que não representa nada mais do que a

reposição da moeda, afastando-se os nefastos efeitos

da inflação, acrescida de juros de mora, a partir da

citação, da ordem de 1% ao mês, consoante firme

orientação pretoriana, valendo colacionar:

‘PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA.

PERCENTUAL DE JUROS DE MORA NÃO

FIXADO TÍTULO JUDICIAL EXEQÜENDO.

CAUSA DE NATUREZA ALIMENTAR.

PERCENTUAL DE 12% AO ANO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO.

1. Nas causas de natureza alimentar, quando o

título judicial em execução provém de ação

proposta antes da edição da Medida Provisória

2.180-35/2001 e prevê apenas a incidência de

‘juros legais’, deve ser observado o percentual

de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do

art. 3º do Decreto-Lei nº 2.322/87, conforme

pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça.

2. Recurso especial provido.’ (REsp 677.097/RS,

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,

QUINTA TURMA, julgado em 19.05.2005, DJ
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15.08.2005 p. 355)

Isto posto, dou provimento ao apelo para, reformada

a r. sentença, julgar-se procedente o pedido

concedendo-se a promoção post mortem e a pensão

à Apelante, condenando-se, ainda, a União Federal

ao pagamento dos atrasados, desde a propositura

da ação, acrescidos de correção monetária, nos

termos da Lei nº 6.899/81 e juros de mora, a partir

da citação, de 1% ao mês, dada a natureza alimentar

do benefício, bem como ter a propositura do feito se

dado anteriormente ao advento da MP nº 2.180-35/

01. Honorários Advocatícios fixados em 5% (cinco

por cento) do valor da condenação, nos moldes do

art. 20, § 4º do CPC, uma vez que vencida a Fazenda

Pública”.
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� “o mesmo provimento jurisdicional dos

presentes autos, ou seja, a percepção da pensão militar

deixada por seu pai...”
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“(...)

Compulsando os autos, verifica-se, através de

Registro Policial de Ocorrência (...) e de Relatório da

Sindicância instaurada pelo Comando do Exército

(...), que o soldado C. H. G. sofreu acidente de trânsito

em 23/08/94, às 6h 55 min, quando se deslocava, de

moto, de sua residência para a Unidade Militar em

que servia, vindo a colidir na lateral de caminhão do

Exército, que manobrava em frente ao Centro de

Instrução Militar Gericinó, vindo a falecer”.
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“(...)

Convém, então, esclarecer que acidente em serviço,

para os efeitos previstos na legislação em vigor, com

relação às Forças Armadas, é, também, aquele que

ocorre quando do deslocamento do militar da ativa

de sua residência para o local de trabalho e vice-

versa, nos termos do art. 1º do Decreto 57.272/65.

Reza o art. 1o do Decreto 57.272/65, dada pelo

Decreto 64.517, de 15-05-1969, verbis:

‘Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para

os efeitos previstos na legislação em vigor relativa

às Forças Armadas, aquele que ocorra com

militar da ativa, quando:

.................................................................................................

f) no deslocamento entre a sua residência e a

organização em que serve ou o local de trabalho,

ou naquele em que sua missão deva ter início ou

prosseguimento, e vice-versa’.

Verifica-se que a situação descrita nos autos enquadra-

se na mens legis que regula a proteção ao militar

quando de seu deslocamento em razão do serviço”.
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No entanto, a União Federal alega que a situação

acidentária ocorreu por imprudência da vítima, que

não teria atendido à sinalização manual da sentinela

que se encontrava no local, procurando, assim,

eximir-se da responsabilidade, que lhe compete,

através da exceção prevista no § 2° do art. 1° do

retrocitado Decreto n° 57.272/65, com redação dada

pelo Decreto nº 90.900/85, verbis:

‘(...)

§ 2º. Não se aplica o disposto neste artigo quando o

acidente for resultado de crime, transgressão militar,

imprudência ou desídia do militar acidentado ou de

subordinado seu, com sua aquiescência. Os casos

previstos neste parágrafo serão comprovados em

Inquérito Policial Militar, instaurado nos termos

do art. 9º do Decreto-lei nº 1.002, de 21 de outubro

de 1969, ou, quando não for caso dele, em

sindicância, para esse fim mandada instaurar, com

observância das formalidades daquele.’

(...)

No entanto, os argumentos trazidos pela União

Federal, como o depoimento de testemunhas (...) e a

conclusão da sindicância (...), não se mostram

suficientes para comprovar a culpa do militar e ilidir

o direito de dependente à pensão pleiteada, eis que a

vítima possuía a preferência de circulação na pista
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principal de rolamento em que o caminhão do

Exército manobrava para ingressar em via paralela.

Também em relação à alegada sinalização manual

da sentinela, não se tem como verificar as condições

que a envolveram, restando somente o depoimento

do próprio Cabo J., que afirma tê-la realizado,

prejudicados o contraditório e a ampla defesa.

Certo é que o direito do autor, em casos como o dos

autos, é legalmente reconhecido, incumbindo ao réu

provar a existência de fato impeditivo, modificativo

ou extintivo desse direito, nos termos do art. 333, II,

do CPC, ônus do qual não conseguiu se desincumbir

a União Federal.”
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“(...)

De fato, observa-se dos autos que, em decorrência

do óbito da militar, foi concedida a respectiva pensão

a seu viúvo, consoante o Título de Pensão Militar

anexado à fl. 38, o qual também veio a falecer em

07/04/97 (...).

Certo, ainda, que a morte do beneficiário que estiver

no gozo da pensão reverterá para os beneficiários

da ordem seguinte, porém, não poderá haver

reversão em favor de beneficiário instituído, hipótese

em que se enquadra a Autora, por expressa vedação

legal, ao que se depreende da Lei nº 3.765/60, que

dispõe sobre as pensões militares, verbis:

‘Art.7º. A pensão militar defere-se na seguinte

ordem:

I - à viúva;

[…]

VI - ao beneficiário instituído, desde que viva na

dependência do militar e não seja do sexo

masculino e maior de 21 (vinte e um) anos, salvo

se for interdito ou inválido permanentemente.

[...]

Art. 8º. O beneficiário a que se refere o item VI do

artigo anterior poderá ser instituído a qualquer
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tempo, mediante declaração na conformidade do

Capítulo III desta lei ou testamento feito de acordo

com a lei civil, mas só gozará de direito à pensão

militar se não houver beneficiário legítimo.

Art. 9o. A habilitação dos beneficiários obedecerá

à ordem de preferência estabelecida no art. 7o

desta lei.

[…]

Art. 24. A morte do beneficiário que estiver no

gozo da pensão, bem como a cessação do seu

direito à mesma, em qualquer dos casos do artigo

anterior, importará na transferência do direito

aos demais beneficiários da mesma ordem, sem

que isto implique em reversão; não os havendo,

a pensão reverterá para os beneficiários da

ordem seguinte.

Parágrafo único. Não haverá, de modo algum,

reversão em favor de beneficiário instituído’.

[...] (grifei)”
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“(...)

Ainda que assim não fora, melhor sorte não socorreria

ao pleito autoral. Deveras, o Atestado adunado à fl. 07

dá conta de que o óbito da militar instituidora da pensão

ocorreu na data de 17/09/1995, quando já estava em

vigor, portanto, a Lei nº 8.216/91, a qual, alterando o

art. 7º da referida Lei de Pensões Militares, preconiza

que apenas poderá ser designada pelo contribuinte a

pessoa, que viva sob sua dependência econômica e

que seja menor de 21 (vinte e um) ou maior de sessenta

anos de idade, ou, então, independentemente de tal

limite, quando interditos ou inválidos, nos seguintes

termos:

(...)

Ora, a Autora, nascida em 17/12/1963 (...),

completou 32 anos de idade no ano em que a tia

faleceu (1995), não é interdita e nem comprovou

qualquer invalidez ou enfermidade que a impeça de

prover a própria subsistência, logo, sequer se fariam

presentes os requisitos legais aptos a ensejar o

direito à almejada pensão militar.

Não se pode olvidar que a pensão por morte é

regulada pela legislação vigente à época do óbito de

seu instituidor, sendo pacífico o entendimento

jurisprudencial a respeito, merecendo destaque, por

ilustrativo, o seguinte aresto:

‘RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. FILHAS DE MILITAR.

PENSÃO. FATO GERADOR: ÓBITO DO

SERVIDOR. LEI COMPLEMENTAR QUE NÃO

AMPARA A PRETENSÃO DAS IMPETRANTES.

Nos termos de farto entendimento jurisprudencial,

o fato gerador para a concessão da pensão por

morte é o óbito do instituidor do benefício, sendo

inviável a pretensão das impetrantes,

considerando que, à época do falecimento de seu

pai, já vigia a Lei Complementar 21/2000 que

excluíra os filhos maiores plenamente capazes

do rol dos beneficiários.

Recurso desprovido.’

(STJ/5a.Turma, RMS 19431/CE, Rel. Min. JOSÉ

ARNALDO DA FONSECA, in DJ 17/10/05, p. 319).

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso”.
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pensão a companheira de militar.’
A par desse entendimento mais recente, o extinto

Tribunal Federal de Recursos já havia consolidado
sua orientação no verbete nº 253 da Súmula
predominante, com a seguinte dicção:

‘A companheira tem direito a concorrer com
outros dependentes à pensão militar, sem
observância da ordem de preferência.’

Não se desconhece, de igual modo, o também já
consolidado entendimento do Eg. Supremo Tribunal
Federal no verbete nº 382 da Súmula predominante,

segundo o qual:
‘A vida em comum sob o mesmo teto, more uxório,
não é indispensável à caracterização do

concubinato.’
Diante do quadro que se desenhou na espécie,
portanto, não há como negar a condição de

companheira da segunda ré, portanto, dependente e
beneficiária do militar falecido, em evidente prejuízo
do direito alegado pela autora.

Ocorre que, em se admitindo a qualidade de
companheira, os demais dependentes, à exceção dos
filhos (e, eventualmente, de ex-esposa que perceba

alimentos, com a qual a companheira haveria de
dividir o valor da pensão), ficam preteridos, dada a
observância da ordem de preferência estabelecida

na legislação de regência.
Com efeito, o art. 77, da Lei nº 5.774/71, estabelece,
tal como o art. 7º c/c art. 9º, da Lei nº 3.765/60, a

ordem de prioridade na concessão da pensão militar.
Por conseguinte, somente pode ser concedida a
pensão a irmã, constante da quinta ordem de

preferência, na ausência de beneficiários elencados
nas classes precedentes, como é o caso da
companheira, que deve ser compreendida na

primeira ordem, ao lado da viúva.
Aliás, o direito da companheira somente sofre
restrição no caso da existência de filhos ou de ex-

esposa titular de pensão alimentícia do de cujus,
consoante o disposto no art. 78, e parágrafos, da
Lei nº 5.774/71, não sendo, pois, o caso dos autos.

Realmente, a concessão de pensão à irmã de militar,
maior e capaz, em detrimento da companheira,
acarretaria a subversão da ordem de preferência,

além de não se coadunar com o preceito
constitucional acerca da união estável.
(...)”
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�“a união estável tenha perdurado até

cinco anos anteriores do falecimento do instituidor”
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“(...)

Realmente, não restam dúvidas sobre o parentesco

da autora com o obituado, nem sua designação como

beneficiária do pensionamento do seu falecido irmão.

Não menos certo, porém, que tal designação em

vida gera simples presunção relativa, afastada na

espécie, diante de prova robusta da condição de

companheira ostentada pela segunda ré, de modo a

assegurar-lhe a obtenção da pensão do militar, tal

como ocorrido em sede administrativa, abstraída a

questão da comprovação do lapso de cinco anos de

convivência more uxorio.

A esse respeito, o eg. Superior Tribunal de Justiça,

ao julgar o Resp. nº. 134332/RS, 6ª Turma,

DJ 08/09/97, p. 42649, rel. Min. William Patterson,

à unanimidade de votos, decidiu que:

‘CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO

PENSÃO MILITAR COMPANHEIRA. LEI

Nº 5.774/71.

A regra de proteção à entidade familiar insculpida

na CF/88 (art.226) se sobrepõe à norma

infraconstitucional que restringe a concessão de
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“Com relação à apelação interposta pela Ré, N. R.
O., não merece ser acolhida, conforme se constata

dos comentários ao art. 20, do CPC, in ‘Código de
Processo Civil e legislação processual em vigor’,
36ª ed., Editora Saraiva, THEOTÔNIO NEGRÃO e

JOSÉ ROBERTO F. GOUVÊA, à fl. 133, verbis:
‘art. 20:32. Qual o critério para a fixação dos
honorários, no caso de improcedência da ação?

Nas causas em que não haja condenação, os
honorários advocatícios devem ser fixados de
forma eqüitativa pelo juiz, nos termos do § 4º do

art. 20, CPC, não ficando adstrito o juiz aos limites
percentuais estabelecidos no § 3º, mas aos critérios
previstos’ (STJ- 4ª Turma, REsp 226.030-SP, rel.

Min. Sávio de Figueiredo, j. 7.10.99, deram
provimento parcial, v.u.,DJU 16.11.99, p. 216).
No mesmo sentido: RT 505/82.

Se o Tribunal, ao dar provimento ao recurso, julga
improcedente a ação e inverte a sucumbência, não
é possível manter como base de cálculo de

honorários, a serem pagos pelo autor vencido, a
hipotética condenação. Embora sejam as partes
tratadas com igualdade, inexistindo condenação

os honorários só podem ter como base de cálculo
o valor da causa, ou estimativa conforme
estabelecido no § 4º do art. 20 do CPC. (STJ-2ª

Turma, REsp 122.545-DF, rel. Min. Eliana
Calmon, j. 27.11.00, deram provimento, v.u., DJU
19.3.01, p. 94).

No mesmo sentido, entendendo que, no caso de
improcedência da ação, os honorários devem ser
arbitrados, a critério do juiz, segundo o art. 20, § 4º:

RSTJ 145/216. Esse critério ‘não ofende o princípio da
isonomia processual.’ (STJ-3ª Turma, REsp 330.102-
MG- AgRg, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro,

j.20.11.01, negaram provimento, v.u., DJU 18.2.02, p.
421).(...)
‘Art.20:32a. As sentenças constitutivas e

declaratórias não são sentenças de condenação:
não se lhes aplica o § 3º, mas sim o § 4º do art. 20.’
(RTJ 76/937). No mesmo sentido, s/ ação

constitutiva: RT 799/350; s/ ação declaratória:
STF-2ª Turma, Ag 70.550-AgRg-SP, rel. Min. Djaci
Falcão, j. 12.8.77, DJU 26.8.77, p. 5.762; STJ-1ª

Turma, REsp 428.178-PR, rel. Min. Luiz Fux, j.
11.3.03, negaram provimento, v.u., DJU 31.3.03,
p. 154; s/ ação de consignação em pagamento:

Lex-JTA 139/306.
‘Quando a ação é julgada improcedente, não se
aplica o § 3º, mas o § 4º do art. 20.’ (RT 505/82);

o mesmo acontece se é extinta sem julgamento do
mérito (RT 799/415).

Isto posto, nego provimento aos recursos,
confirmando o respectivo decisum por seus próprios

e jurídicos fundamentos.”
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“impossibilitada de receber a pensão militar de seu

falecido pai, in totum vez que foi informada pelo

MINISTÉRIO DA MARINHA através do departamento

de pessoal, que em 1926 seu falecido pai havia dado

declaração de que era casado com S. G. C., dela não

tendo filhos; (...) Que não existe certidão de casamento

comprovando a verdade dessa afirmação , único

documento capaz de atestar a união legal entre o

falecido e sua suposta esposa. (...).”
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&)��a quo (...) Tendo

em vista que o de cujus faleceu em 24 de janeiro de

1988 é incrível que até a presente data a suposta viúva

não tenha se habilitado ao recebimento da pensão e a

administração fique reservando a sua cota. (...) Além

disso, o desinteresse da suposta viúva não pode ser

agraciado com o zelo da administração em reservar-

lhe a metade da pensão , em detrimento da filha

pensionista que vem buscando seu direito.
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--8�“Ao proferir o r. decisum, em consonância com a

melhor exegese legal e se estribando em já cristalizada

jurisprudência a respeito, nada fez o d. magistrado a

quo que aplicar corretamente a melhor orientação.”
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inicialmente cumpre esclarecer que inexiste nos

autos comprovação de que o de cujus era casado

com a Sra. S. G. C. Nos termos do art. 366 do

Código de Processo Civil, o casamento se prova

através de Certidão de Casamento, sendo que

nenhum outro instrumento pode suprir-lhe a falta.

Mera declaração de beneficiários na qual o

falecido informa que era casado com S. G. C. não

faz prova da existência de casamento. Aliás, não

faz nem mesmo prova de existência da viúva.

(...)

Tendo em vista que o de cujus faleceu em 24 de

janeiro de 1988, é incrível que até a presente

data a suposta viúva não tenha se habilitado ao

recebimento da pensão e a administração fique

reservando a sua cota. (...) Além disso, o

desinteresse da suposta viúva não pode ser

agraciado com o zelo da administração em

reservar-lhe a metade da pensão , em detrimento

da filha pensionista que vem buscando seu direito.

Assim, merece ser julgado procedente o pedido,

para condenar a União a pagar a autora sua

pensão na integralidade, sendo certo que só são

devidos os atrasados, referentes à diferença entre

a integralidade da pensão e o que vinha sendo

pago, não alcançados pela prescrição. Tendo em

vista que a ação foi ajuizada em 9/12/93, só são

devidos os atrasados a contar de 9/12/88, estando

prescritos os anteriores a tal data.(...)’

Como bem observado pelo Ministério Público

Federal em seu Parecer de fl. 116 ‘Ao proferir o

r. decisum, em consonância com a melhor exegese

legal e se estribando em já cristalizada

jurisprudência a respeito, nada fez o d.

magistrado a quo que aplicar corretamente a

melhor orientação.’

Valiosos, embora, os argumentos da União Federal,

nego provimento à remessa necessária e ao recurso,

confirmando o respectivo decisum por seus próprios

e jurídicos fundamentos.”
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“(...)
Como frisou, em sua exordial, a Autora estaria
‘impossibilitada de receber a pensão militar de seu

falecido pai, in totum vez que foi informada pelo
MINISTÉRIO DA MARINHA através do
departamento de pessoal, que em 1926 seu falecido

pai havia dado declaração de que era casado com
S. G. C., dela não tendo filhos; (...) Que não existe
certidão de casamento comprovando a verdade

dessa afirmação , único documento capaz de atestar
a união legal entre o falecido e sua suposta esposa.
(...).’

Por Ofício nº 0434 F 02824/95 de fls. 17/18, a Pagadoria
de Inativos e Pensionistas da Marinha, informa que
‘O benefício acha-se deferido a Autora na cota-parte

de ½ (um meio), permanecendo o outro ½ (um meio)
em reserva até que a interessada consiga legalmente
provar que não existe uma viúva do militar’.

Em petição, (...) pediu a autora, a citação editalícia
, uma vez que não possuía ‘outra forma de provar a
existência da suposta esposa de seu falecido pai...’

Tanto a União Federal (...) e como o MPF (...),
também , pediram a citação editalícia. Tal pedido foi
deferido pelo Juízo de primeiro grau(...)

De acordo com o Diário Oficial juntado (...) e
certidão (...) decorreu o prazo legal sem
manifestação da parte interessada, Sra. S. G. C.”
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“(...)
O MM. Juízo a quo, em sua r. sentença, asseverou

que:

‘(...)
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“(...)

Embora o Estatuto do Militar não defina com

precisão o conceito de invalidez, no capítulo que

traçou os direitos e prerrogativas dos militares e

seus dependentes, quando discorreu sobre o instituto

da reforma, elencou, no seu artigo 108, as causas

passíveis de determinar-se uma incapacidade

definitiva do militar. Em especial, pôde-se verificar

no inciso V a seguinte doença capaz de provocar

uma invalidez permanente: (...) cardiopatia grave

(...).

Nesta mesma linha, a lei civil prevê no Estatuto dos

Servidores Públicos, quando da aposentadoria, como

uma das moléstias que induzem a uma invalidez

permanente o quadro de cardiopatia grave.”
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“(...)

‘Assim e tendo em vista os documentos acostados

aos autos, às fls. 06/09 e 26/30, que comprovam,

inclusive, ter sido o Autor submetido à cirurgia

cardíaca, em virtude de insuficiência

coronariana, nenhuma dúvida sobressai quanto

a invalidez permanente do Autor, resultante da

enfermidade de que é o mesmo portador.

(...)

Com efeito: diante do lamentável estado de saúde

do Autor, que se verifica nos autos, e tendo em vista

a interpretação finalística que merece ser dada à

lei, tenho por cabível o pedido formulado, eis que

não seria jurídico, sob o fundamento de que

superveniente a invalidez, excluir da proteção legal,

prevista para os demais dependentes do militar

falecido, aquele que, a par da avançada idade, hoje

se encontra total e permanentemente impossibilitado

para qualquer atividade laborativa.

De conseguinte, cumpre ser julgado procedente,

em parte, o pedido formulado, para condenar a

União Federal a incluir o Autor como beneficiário

de metade da pensão militar deixada por seu pai

(e posteriormente revertida à sua mãe, também

falecida), desde 24.09.1990, data em que restou

comprovada a sua invalidez, consoante certidão

do próprio Ministério da Marinha (...).’

Portanto, o D. Magistrado, ao proferir o r. decisum,

em consonância com a melhor exegese legal, nada

fez que aplicar corretamente, a melhor orientação.

Valiosos, embora, os argumentos da União Federal,

nego provimento à remessa necessária e ao recurso,

confirmando o respectivo decisum por seus próprios

e jurídicos fundamentos.”
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=.���“Assim e tendo em vista os documentos acostados

aos autos, às fls. 06/09 e 26/30 que comprovam

inclusive, ter sido o Autor submetido à cirurgia

cardíaca em virtude de insuficiência coronariana,

nenhuma dúvida sobressai quanto a invalidez

permanente do Autor, resultante da enfermidade de

que é o mesmo portador.”

.���“De conseguinte, cumpre ser julgado procedente,

em parte, o pedido formulado, para condenar a União

Federal a incluir o Autor como beneficiário de metade

da pensão militar deixada por seu pai (e

posteriormente revertida à sua mãe, também falecida),

desde 24.09.1990, data em que restou comprovada a

sua invalidez, consoante certidão do próprio

Ministério da Marinha (fls. 26).”
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����
)�
�����"�
��������*��
$	�	�����
�e$	���f'
��E
�
$&�	���
$
�	���������	�������������#�	�����

���������	���	�
	��������
����'
��?
�����
��������������������	�������$	2�����
��-+W
����������	���
���������
���/#�	���/	�	���
�+,,+���
���'�-5�0����C
	��5�;':;:A;7�����
��
�������
����
�	��
����	�#�	���5�+'-@,�69A+,,-�'���
�
�
��
������F?'
��/���
�������
�"�	��
������"�	����������&�	��
$	2��������
��
	���������
�
�
��
�����F
���'
����!� 

��	����
���� 
�����*��
�	�������	�������

����
�
�	����
������)�
���
��
�	�	�'
��(�
����������	����������	��	�'

(��	�	���������	�	��������������#�	����
��
��
�
�
�
�����  

� ���
��
� ��� $	����� �
�	��� �	�
	���
�������������	���	��	�
���
��
�����
�
�	�
������
�
���������$	�����
2��
&�������
�������
��
�
��
��
�'


